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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PREVISÃO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO INTERNO IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Caso a negativa de admissibilidade tenha fundamento relacionado à sistemática 
dos recursos repetitivos, na forma do art. 1.030, I, II ou III do Código de Processo Civil, 
o recurso cabível é o agravo interno, consoante art. 1.030. § 2º, do CP.
III – Quando a inadmissão tenha por fundamento análise dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, o recurso cabível é o agravo aos tribunais superiores, nos 
termos dos arts. 1.030, § 1º e 1.042, do Código de Processo Civi.
IV – Como a inadmissão não se deu por incidência de entendimento firmado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, não se revela correta a interposição de agravo 
interno, como feito pela ora recorrente, razão da decisão judicial contra a qual 
impetrada a segurança..
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA32741151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/06/2022 15:10:09
Código de Controle do Documento: ec80a978-06ec-47ce-9fbf-c122d02703b7



AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68071 - RJ (2021/0397264-
5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : WICKBOLD E NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES - RJ179966

MARCIO DE MELO LOBO - RJ084757
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

PHILLIPE VIEIRA GOMES SILVA - RJ208276
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PREVISÃO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO INTERNO IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Caso a negativa de admissibilidade tenha fundamento relacionado à sistemática 
dos recursos repetitivos, na forma do art. 1.030, I, II ou III do Código de Processo Civil, 
o recurso cabível é o agravo interno, consoante art. 1.030. § 2º, do CP.
III – Quando a inadmissão tenha por fundamento análise dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, o recurso cabível é o agravo aos tribunais superiores, nos 
termos dos arts. 1.030, § 1º e 1.042, do Código de Processo Civi.
IV – Como a inadmissão não se deu por incidência de entendimento firmado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, não se revela correta a interposição de agravo 
interno, como feito pela ora recorrente, razão da decisão judicial contra a qual 
impetrada a segurança..
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Ordinário, fundamentada na equivocada interposição de agravo 
interno contra decisão do tribunal de origem que não admitiu o Recurso Especial.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que “é digno de censura a equivocada 
decisão do AGRAVADO, em exame de admissibilidade do recurso especial, em que, 
com fundamento na norma do inc. V, do art. 1.030, do CPC, inadmitiu o REsp da 
AGRAVANTE, quando não poderia fazê-lo com base nesse inciso, já que NÃO foi 
“refutado” “o juízo de retratação” pelo tribunal a quo IN CASU (!!!) (letra c), do inc. V, do 
art. 1.030, do CPC), mas integralmente exercido com aplicação de recurso repetitivo 
para julgar improcedente a demanda do autor” (fl. 448e).

Aduz, ainda, que “em decorrência do exercício do juízo de retratação 
positivo, com aplicação de recurso repetitivo pela sistemática do Tema 565 do STJ, a 
decisão em exame de admissibilidade do RESP da AGRAVANTE pelo AGRAVADO só 
poderia ter sido decidido com base na letra b), do inciso I), do art. 1.030, do CPC/15, 
para lhe negar seguimento, ou, eventualmente, encaminhar o processo ao órgão 
julgador para realização de NOVO juízo de retratação, com base no inciso II, do art. 
1.030, do CPC/15” (fl. 448e).

Aponta que mesmo que “o AGRAVADO tenha dado “roupagem” equivocada 
à decisão de admissibilidade, vindo a inadmitir o RESP da AGRAVANTE pela norma do 
inciso V, do art. 1.030 do CPC, a interposição pela AGRAVANTE de Agravo em Resp 
nesse caso, nos termos do art. 1.042 do CPC, como suposta consequência lógica da 
decisão de inadmissão do AGRAVADO, se mostraria um erro da AGRAVANTE” (fl. 
448e).

Afirma que a competência para o julgamento do Agravo Interno interposto na 
origem seria do colegiado especial, não podendo ser julgado monocraticamente.

Assinala que o ato impugnado seria coação ilegal porquanto obstou o 
processamento do agravo interno, único recurso cabível para afastar a aplicação de 
tese repetitiva.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 456/471e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
A jurisprudência desta Corte Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
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que admite-se Mandado de Segurança contra decisão judicial apenas em casos de 
flagrante ilegalidade ou de manifesta teratologia (AgRg no AgRg no MS n. 15.735/DF, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 17.06.2013; AgRg no MS n. 
15.367/PA, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 08.11.2010 e AgRg no MS n. 
22.118/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
04.11.2015, DJe 18.11.2015).

Aliás, a Lei n. 12.016/2009 é taxativa ao estabelecer como regra a não 
concessão da segurança contra ato judicial em que exista espécie recursal com efeito 
suspensivo para sua impugnação ou quando a decisão judicial houver transitado em 
julgado.

 
Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:
I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 
independentemente de caução;
II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;
III - de decisão judicial transitada em julgado.
Parágrafo único. (VETADO)

 
Com efeito, tal matéria poderá ser discutida na apelação, à luz do disposto 

no art. 1.009, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, in verbis:
 
 
Art. 1.009. Da sentença cabe apelação.
§ 1º As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu 
respeito não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela 
preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de apelação, 
eventualmente interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões.
 
 
Desse modo, não cabe a utilização do mandamus como sucedâneo recursal, 

consoante o disposto na Súmula n. 267/STF e precedentes, cujas ementas transcrevo:
 

Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O mandado de segurança impetrado contra ato jurisdicional é medida 
excepcional, somente cabível em casos de flagrante ilegalidade, teratologia 
ou abuso de poder, o que não se verifica na espécie. 2. No caso, o ato 
judicial atacado foi objeto de dois embargos de declaração e subsequente 
agravo regimental, encontrando-se, atualmente, impugnado o respectivo 
acórdão na via do recurso extraordinário. Assim, evidente o não cabimento 
da impetração como sucedâneo recursal. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no MS 22.985/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 30/06/2017, DJe 03/08/2017).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO IMPRÓPRIA. DECISÃO JUDICIAL 
IMPETRADA RECORRÍVEL DENTRO DOS MESMOS AUTOS. AUSÊNCIA 
DE CARÁTER TERATOLÓGICO OU DE PREJUÍZO IRREPARÁVEL. 
SÚMULA 267/STF.
1. O recorrente alega que a decisão objeto da impetração violou o disposto 
nos artigos 130, 436 e 515 do CPC, quando determinou a produção de 
novas provas. Essa violação, caso tenha ocorrido, deveria ter sido desafiada 
por recurso idôneo. Todavia, optou-se pela via mandamental, que não se 
presta como sucedâneo recursal.
2. Impõe-se, dessarte, a denegação da ordem, nos termos do disposto no 
art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 e Súmula 267/STF. 3
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 32.438/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 14/06/2013).
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL. PREVISÃO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL DE 
PEQUENO VALOR. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 267/STF.PRECEDENTES.
1. É incabível o mandado de segurança quando empregado como 
sucedâneo recursal, nos termos da Súmula 267/STF.
2. Hipótese em que o mandado de segurança ataca decisão proferida em 
sede de embargos infringentes (art. 34 da LEF).
3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, contra as 
sentenças prolatadas em execuções de pequeno valor cabem, apenas, os 
Embargos Infringentes, podendo ser atacadas, por Recurso Extraordinário, 
em caso de existir controvérsia constitucional. Precedentes: RMS 
42.116/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/2/2016, 
AgRg no RMS 47.452/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/3/2015, DJe 30/3/2015, AgRg no RMS 47.099/SP, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2015.
4. Ademais, conforme assentado pela Primeira Turma do STJ, no RMS 
33.042/SP (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 10/10/2011), e 
igualmente pela Segunda Turma do STJ, no AgRg no RMS 36.974/SP (Rel. 
Ministro Mauro Campbell, DJe de 25/4/2012), no regime da Lei 12.016/2009 
subsistem os óbices que sustentam a orientação das Súmulas 267 e 268 do 
STF, no sentido de que, mesmo na hipótese de decisão judicial sujeita a 
recurso sem efeito suspensivo, o mandado de segurança (a) não pode ser 
simplesmente transformado em alternativa recursal (= substitutivo do 
recurso próprio) e (b) não é cabível contra decisão judicial revestida de 
preclusão ou com trânsito em julgado. Desse modo, mesmo quando 
impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso sem efeito suspensivo, o 
mandado de segurança não dispensa a parte impetrante de interpor o 
recurso próprio, no prazo legal, o que não ocorreu no caso dos autos.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 37.794/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 08/06/2016).
 
No caso, o Recorrente impetrou a presente ação mandamental, contra 

decisão da Terceira Vice Presidência que não conheceu de agravo interno contra 
decisum que inadmitira recurso especial.

Destaco que a inadmissão do recurso especial teve por fundamento o 
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reconhecimento, pelo órgão fracionário, de que na ação originária uma das etapas do 
serviço de esgotamento sanitário era prestada pela CEDAE. Portanto, entendeu o 
decisum de inadmissão do Recurso Especial que não caberia revolver essa matéria 
fática em sede de recurso excepcional, na forma do enunciado da Súmula 7 desta 
Corte Superior.

Ressalto, ainda, que o Código de Processo Civil prevê a possibilidade de 
interposição de dois recursos conforme o fundamento utilizado para inadmissão do 
recurso especial.

Caso a negativa de admissibilidade tenha fundamento relacionado à 
sistemática dos recursos repetitivos, na forma do art. 1.030, I, II ou III do Código de 
Processo Civil, o recurso cabível é o agravo interno, consoante art. 1.030. § 2º, do CPc.

De outra parte, quando a inadmissão tenha por fundamento análise dos 
pressupostos de admissibilidade do recurso, o recurso cabível é o agravo aos tribunais 
superiores, nos termos dos arts. 1.030, § 1º e 1.042, do Código de Processo Civil.

Dessa forma, como a inadmissão não se deu por incidência de entendimento 
firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos, não se revela correta a interposição 
de agravo interno, como feito pela ora recorrente, razão da decisão judicial contra a 
qual impetrada a segurança.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
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embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
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COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 68.071 / RJ
Número Registro: 2021/0397264-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0018385-59.2021.8.19.0000 00183855920218190000 00575709220078190001 183855920218190000
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Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WICKBOLD E NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA
ADVOGADOS : MARCIO DE MELO LOBO - RJ084757

ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES - RJ179966
RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

PHILLIPE VIEIRA GOMES SILVA - RJ208276

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WICKBOLD E NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA
ADVOGADOS : ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES - RJ179966

MARCIO DE MELO LOBO - RJ084757
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

PHILLIPE VIEIRA GOMES SILVA - RJ208276

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de junho de 2022
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